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CONDENACAO — ADMISSIBILIDADE

RESUMO

- Verifica-se, pelo exame dos autos, que os impetrantes alegam obtencao de cessdo de uso ou promessa de
compra e venda, uns da Terracap, outros da SHIS, e que tém prazo para construir os imoveis sob pena de
perdé-los. Todavia, diante da documentagéo acostada ao processo, as situacdes deles sé&o as seguintes: a)
José O. S. C. apresentou documento de aquisi¢do de imével residencial (f.), demonstrando as fotografias de
f. edificagdo concluida no imével; b) Félix C. L. apresentou documentos de concessao de direito real de uso
(f.), porém, sem data (f.) e alvara de construgdo (f.) de 1992, mas a fotografia de f. demonstra a existéncia de
edificagdo no imével. Contudo, embora em fase de concluséo, declarou nele residir, o que lhe da condic¢des
de habitabilidade e satisfaz a exigéncia da clausula décima do contrato de f., ou, como assevera o MP
Federal, ndo comprovou que o imével em questao nédo se destina a investimento; ¢) Adao V. G. apresentou
documentos de promessa de compra e venda da Terracap (f.), feita em 1974, para pagamento em 60
(sessenta) meses, sem prova de quitac@o do preco, e alvara de construcdo de 1972 (f.), mas as fotografias
de f. demonstram a existéncia de edificacdo concluida no imoével; d) Antdnio L. S. apresentou apenas
proposta de concessao de direito real de uso (f.), sem prova de que tenha sido aceita, demonstrando a
fotografia de f. edificacdo no imével em fase de conclusdo nas mesmas condicdes de Félix C. L.; e) José L.
G. juntou apenas documento de entrega precaria de lote a sua mulher (f.), sem prova de que tenha se
tornado definitiva e alvara de construgéo de 1993 (f.). Contudo, como declarou residir no Setor S ul do
Gama, ndo ha prova de que a residéncia em que reside nédo seja propria e que, portanto, a construgao nao
seria para investimento; f) Sénia M.P. F. apresentou apenas proposta de concessao de direito real de uso (f.)
sem prova de que tenha sido aceita, 0 que nao deve ter ocorrido porque o documento é de julho de 1992,
mais de um ano antes do ajuizamento da Seguranca (outubro de 1993, f.), ocasido em que deveria ter
juntado o préprio contrato; g) Aluizio M. L. juntou contrato de compra de casa financiada pela CEF em 300
(trezentas) prestacdes a partir de maio de 1989 (f.), que, portanto, esta em vigor, demonstrando as
fotografias de f. que a edificagcéo esté totalmente concluida; h) José G. R. apresentou somente proposta de
concesséo de direito real de uso (f.) de fevereiro de 1990, estando na mesma situagéo de Sénia M. P. F.; i)
Francisco A. F. apresentou termo de transferéncia de contrato de promessa de compra e venda de imével
rural, conforme fotografias de f., fato que omitiu ao juizo. Além disso, declarou residir em Planaltina sem
provar que o imdvel € de terceiro. 2. Desse modo, ndo tendo os apelantes aos quais a Seguranca foi negada
comprovado a concessédo de direito real de uso e/ou que necessitam levantar os saldos das suas contas
vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o para construcéo de casa propria e ndo permitindo o
mandado de seguranca dilagéo probatoéria, incensuravel afigura-se-me, quanto a eles, a deciséo recorrida,
uma vez que nao conseguiram demonstrar na espécie direito liquido e certo violado. 3. Outro ndo é o
entendimento desta E. Turma: "Mandado de Seguranca - Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
Utilizagc&o de conta vinculada para construcéo de moradia - Falta de prova de satisfacdo dos requisitos -
Impossibilidade de dilacdo probatéria - Seguranca denegada por falta de comprovacéo de direito liquido e
certo. 1 - Nao tendo os impetrantes comprovado a co ncessao de direito real de uso e/ou que necessitam
levantar os saldos das suas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Servico para construgdo
de casa propria e ndo permitindo o mandado de seguranca dilacdo probatoria, indefere-se o writ & falta de



demonstracao de direito liquido e certo violado. 2 - Apela¢cdo denegada. 3 - Sentenca confirmada" (AMS
93.01.05213-0/DF - rel. Juiz Catéo Alves - aptes. Raimundo S. M. F. e outros - apda. CEF - TRF/1.a Reg. -
18T., v.u. - DJU 02.05.1994 - Seg. Il, p. 19.558). "Mandado de Seguranca - Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - Utilizag&o de conta vinculada para construcdo de moradia - Falta de prova de satisfacéo dos
requisitos - Impossibilidade de dilacdo probatéria - Seguranca denegada por falta de comprovacéo de direito
liquido e certo. 1 - N&o tendo os impetrantes comprovado a concesséo de direito real de uso e/ou que
necessitam levantar os saldos das

EMENTA

A Sim. 512 do STF néo se aplica as hipoteses do art. 17 do CPC, que sao regidas pelo art. 18 deste,
pormenor que torna lidima a condenacéo do litigante de ma-fé ao pagamento dos honorarios do advogado
da parte contraria em mandado de seguranga.



